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sÃo 6oNçaLo Do AMARANTE/RN

RCf.: EDITAL OE ÍOMADA DE PREçO N' @612021 . CONTRATAçÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIçOS DE

ENGtNHARTÂ paRA FXFCUTAR oBRAs crvrs coNsrRUÇÃo DE cERcAMENTo Do ptRÍMETRo Do coNDoMÍNlo
coMERctAt-, No MUNtcÍpto DE sÃo GoNçALo Do aMARANTE/RN, coNVÊNro Np 89864s/2020 - MtNtsrÉRto Do
DTSENVOLVIMENTO REGIONAL (SUDENE).

A SOLAR ENGENIIARIA EIR€tl, inscíita no CNPI Ns 30.500.281/0001-02, pessoâ jurídica de direito
privado, regularmente qualificada perante esta Comissão, vem à presença de Vossa Senhoria opoí

RECEBIDO
m 24 reh24l

RECURSO ADMIÍ{ISTRATIVO

Em face do julgãmento de propostas proferida, na forma do artigo 109 dâ tei das Licitaçôes, co
dignã Comissão de ticitâção que desclassificou a proposta da recorrente, demonstrando
inconformismo pelas mzõês a seguir articuladas, com fulcro no artigo 109, iôciso l, alínea ae
legais pertinentes à matéÍia, da Lei tederal ne 8.666/93, exer.endo seu DtRÊtTO DE CfrrçÀO, a

59, inciso XXXIV, alínea a, da Constituição Federal, expor ê requerer o que seguei
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ssegurado no anigo
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I _ DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

O presente Recurso Administrativo é plenamente tempestivo, uma vez que a intamação dê

Decisão Administrativa ora atacada se deu em 22 de julho de 2021, conforme publicação.

Sendo o prazo le8al para apresentação da presente medida recursal de 05 (cinco) dias úteis, são

as ra2ões orâ formulâdês plenamente tempestivas, uma vez que o termo Íinal do prazo recursal na esfera

administrativa apenas se dará em 29 de iulho de 2021, razão pela qual deve essa respeitável Comissão

Permanente de Licitação conhecer e julgar â presentê medidâ.

- PRETIMINARMENTE

Em prameiro plano, sobre o direito de petição, a RECORRENTE transcreve ensinamento do professor José Afonso

dâ Silvâ, eíÍr sua ob.a "Dirêito Constitucional Positivo", ed. 1.989, pá8ina 382:

"É importaôtê frisâr quê o direito de pêtição não pode ser

destituído de eÍicácia. Não pode â âutoridâde a quê é
dirigido escusar-se de pronunciar sobre a petição, quer

para acolhê-là quêr pâra dêsâcolhêla com â dêvida

motivação".

Também o renomado Mestre Marçal Justen filho, "in" Comentários à Lei de Licitações e

Coôtratos Administrativos, 8. ed., pá9. 7 assim assevera:

"A ConstituiÉo Federal asse8ura, de modo genérico, o
dirêito de pêtição (art. 5e, XXXIV, â), como instrumento de

defesa dos direitos pessoais, especialmente contra atos

administrativos inválidos. Além disso, a constituição

asse8ura a publicidade dos atos administrãtivos (an. 37) e

o direito ao contraditório e à ampla defesa (art.5c, inc.

LV)."

Assim, requer a RECORRENTE que as razões aqui formulâdas sejâm devidamente autuada5 e, se

não acolhidas, o que se admite apenas e tão somente "od orgumentondum", que haja uma decisão motivada

sobre o pedido fo.mulado.

- DO EFEIÍO SUSPENSIVO

Requer â RECORRENTE, sejam recebidas as presentes razões e encaminhadàs à autoridade

competente para sua apreciação e julgamento, em conformidâde com o artigo 109, parágrafos 2s ê 4e da Lei ne

8.666/1993, concedendo efêito suspensivo à inabilitação aqui impuBnada até julgamento final na via

ôdministrativa.

"Art. 109. Dos atos da Administrâção decorrentes da

aplicação desta Lei cabeml

§ 20 O Íecurso previsto nas âlíneâs a e b do inciso ldeste
artigo terá efeito suspensavo, podendo a autoridade

competente, motivadamente e presentes râzões de

interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia

suspensiva aos demais recursos.

(.)
§ 40 O recurso será dirigido à autoridade superior, poÍ
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ihtermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá

reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (ciôco) diâs úteis,

ou, nesse mesmo ptazo, Íazê lo subar, devidamente

informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do

recebimento do recurso, sob penâ de rêsponsabilidade. ".

. DOS FATOS

A Prefêitura Municipal de 5ÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, visando à CONTRATAçÃO DE

EMPRESA PRESTADORA DE SERVIçOS DE ENGENHARIA PARA EXECUTAR O8RA5 CIVIS CONSTRUÇÃO DE

CERCAMENTO DO PERÍMETRO DO CONDOMÍN|O COMERCTAL, NO MUN|CíP|O DE SÃO GONçAIO DO

AMARANTE/RN, CONVÊNIO N9 898645/2020. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (SUDENE).,

in5taurou procedimento licitatório, sob a modalidade de TOMADA DE PREçO N'006/2021.

Acudindo ao chamamento dessa lnstituição para o certame licitacional susografado, a

rêcorrente veio dele participar com a maiS estritâ obsêrvância das exiSências edítalícias.

De acordo com a ata de julgamento das propostas, das 04 empresas clâssificadas para fase de

propostas, Íoi declarada a empíesâ A6lt coNSTRUçÕES coMERclo E sERVIÇos EIREI-I-ME, cNPJ:

19.657.875/0001 99 com proposta no valor de RS 189.394,52, como venceddora do certame e a recorrente

clâssificada em 2a lugar com proposta no valor de RS 195.055,54.

Entretanto, ao analisarmos a proposta da empresa AGIL CONSÍRUçÕES coMERclo E SERVIçoS

EIRELI-ME, inscrità no CNPJ sob o ne 19.657.875/0001-99, foram identificados vários erros em sua elaboração,

equÍvocos nâ êlaborâção da plânilha de composição de 8Dl e nas composições de EncarBos Sociâis êntre outros.

Ocorre que, essa decisão não se mostra consentânea com as normas legais aplicáveis à espécie,

como adiante ficará demonstrado.

- FUNDAMENÍAçÃO
Sr. Preridente, com relação ao princípio da buscâ pêla píoposta mais vantajosa para a

Administração, a regrâ encontÍa-sê insculpidâ já no art. 3r da tei ns 8.666/93, que assim dispõe:

"Art. 3s: A licitação destina-sê a Íantir a observância do
odncíDio constituaionâl dâ isonomia, â selecão da propoía
mais vantaiosa gara a administração e a promoção do

desenvolvimento nacional, e será píocessada e julgada em

estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidàde, da impessoàlidàde, da morâlidade, da iguâldadê,

da publicidade, da probidade administrâtivâ, da vinculação

ao instrumento convocatório, do jul8amento objetivo e dos
que lhes são correlatos." {Brifo nosso).

Atentemos para o que di5põ€ a Lei. O que se exige da Administração é quê busque sempre a

melhoí proposta. Não há, oo teor do dispositivo, qualquer menção expressa a menor preço. Por óbvio que uma

proposta com valor reduzido êm relação às demais a princípio aparenta ser aquela que de fato melhor represente

o interesse púb,ico. Todavia, tal pressuposto não Íeflete a rêalidade quando o píeço ofertado não foi formulado

com base nos requisitos importos pêlat leis as quâis as empresas são retidas. Nesse caso, com toda certeza, o
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menor preço não equivalerá à melhor proposta como sera demonstrado adiante

APRESENTAçÂO DO €RROS NA PROPOSÍA:

De início, cumpre re8istrar que a Recorrente tem total respeito pelo trabalho desenvolvido pela

Comissão de Licitação. As razões aqui lançadas têm o êscopo apenas de lrazê. ão lumê a dissonância entre a

decisão do rulgamento das propostas e a legislação e a jurisprudência quê regêm a matéria.

Posto isso, caso â Comissão dêcida pelâ manutenção da decisão proclamada, postulamos pelo

encaminhâmento do caso ora em comento, para a Autoridade competente objetivândo âpurar âs

íesponsabilidadês pelo ato praticado.

Ocorre que, Nobre Presidente, essa decisão mostra-se prejudicial ao certame, diante do'
equívocos encontrados, os quais pâssamos a expor, cuidadosamente, pâra tanto, torna-se imprescindÍvel informar

o5 seguintes fatos.

ERRO O1 - COMpOSTçÃO DE BDr - Ar-TQUOTAS DE TMPOSTOS:

Primeirêmente, temos que relatar que a empresa AGIL CONSIRUÇÕES COMERcIo E SERVIÇoS

EIRELI-ME é uma EPP - Empresa de Pequeno Porte, ê como tal pode usufruir dos benefícios da Lei Complementar

Lei Complementar 123l2006.

No entanto é imperioso inÍormar que a [ei complementar Ns 123/2006, trás inúmeros beneflcios

para as Micro e Pequenas Empresa, porém tíás tâmbém obrigâções, principalmente quando as mesmas são

optantês pelo rêgime tributário do Simples Nacional, como é o caso da empresa AGIL CONSTRUçÔES COMERCIO E

SERVIçOS ElREtl-ME, inscrita no CNPJ sob o ne 19.657.875/0001-99, como é comprovado após consulta no

Aplicativo parã celulares CNPJ da Receita Federaldo Brasil.
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O Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar 123 (LC 12312006), de 14 de dezembro de

2006, que substituiu o Simples Federal, re8ido pela Lei 9.317, de 5 de dezembro de 1996, é um regime de

trâtâmênto diferenciado e Íavorecido a ser dispensêdo às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte

{EPP} quânto às obrigações administrativas, tÍibutáÍias. previdenciárias e creditíciâs, em sintonia com os

fundamentos constitucionais previstos nos arts- 146, inciso lll, alínea de parágrafo único, 170, inciso lX, e 179 da

Constituição Federal.

Nos termos do ârt. 146, paráBrafo único, da Constituição Federale da LC 123/2006, e5se regime

de tributação rem as seguintes características: (al adesão opcional para o contribuinte; (b) possibílidade de

êstabêlecimênto de condiçõês de ênquádrêmento diÍêrenciadas por Estado; {c) recolhimento unificado e

centralizado, com imediata distribuição da parcêla dê rêcursos pertencentes aos respectivos entes Íederados; e (d)

possibilidâde de compartilhamento entre os entes Íederados do sistema de arrecadação, fiscalização e cobrança.

Esse reSime diÍerenciado não é consideÍado um tributo em si, mas sim uma modalidade de

ar.êcadação unmcada dos seguintes tributos:
a)tRPJ;

b) rPr;

c) cStL;

d) coFtNs;

e) PIS/Pasep;

0 Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídicã, de que trata o art. 22 da Lei

8.212, de 24 dejulho de 1991;

8) tcMs;

h) ISS (art. 13 da LC 12312006).

o valor a ser recolhido é cãlculado a partir da aplicação de um percentual sobre o montante da

receita bruta dos uhimos 12 meses da ME ou EPP, podendo ser diferenciado por setor econômico (indústria,

comércio e serviços) e progressivo de acordo com o total da receita bruta auÍerida pelas empresas. No caso de

atividades da construção civil, as alíquotas do Simples Nacional estão previstas no Anexo lV da Lc 123l2006.

Portanto, segundo a LEI 12312m6, as empresas optantes pelo simples nacional do ramo da

construçãg civil deverão êÍetuar o cálculo das suas alíquotas conforme o ANEXO lV. As alíquotas das empresas

optantes pelo Simples variam de acordo com o fatu.amento dos últimos 12 meses. Assim, as empresas optantes

pelo Simples Nacionâl dêverão aprêsentâr os percentuais de lSS, PIS ê COFINS, discriminados na composição do

BOl, compatíveis com as alÍquotas a que estão obriSadas a recolher, conforme previsão contidâ nâ Lei

Complementar 123/2006.

com isso fica evidenciado que as alíquotas informadas pela empresa AGlt coNsTRUçÕEs

COMERCIO E SERVIçOS EIRELI-ME no seu BDI não são âs aliquotas que a empresa é obrigâdâ â recolher. Íâlvez
pelô desconhecimênto da LEI a empresa informa aliquotas de lS5, PIS e COFINS 15.00%. 0,65'/" e 3,OO%
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Consideram-se ME e EPP, nos termos do art. 3" da LC 123/2006, o empresário, â pessoa jurídica,

ou a ela equiparada, que aufira em cada ano caiendário:

(a) no caso de ME, receita bruta iSual ou inferior â RS 360.000,00i e

(b) no caso de EPP, recêita bruta superior a RS 360.000,00 e iBual ou inlerior a RS 3.600.000,00.



respedivamente) caracterÍsticas de empresâs do regime tributário lucro presumido, o qual não possuem variãção

de valores de acordo om o faturamento permanecendo fixas independente do faturamento da empresa.

coMPostçáo D€ 8Dr APRESET{TADA PELA EMPRESA AGrL CONSTRUçÕES COMERCTO E SERV|çOS EtREt-t-ME
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Ora Sr. Presidente, é límpido e cristalino que, se a empresa quer ser Íavorecida com os

beneÍÍcios a que tem direito sobre â Lei 123/2006, tern também, por obrigação, de seguir fielmente sêu dêvêres

quanto a mesma lei. Tal prática de informar que será recolhido aliquotâs de tributos maiores do que realmente

serão obrigâdâs a recolher, mesmo que digamos, por desconhecimento da Lei, pode e deve ser considerado como

obscuridade de Íucros, sendo um ato lesivo contra a administração pública.

ERRo 02- coMpostçÂo DE BDt- ausENcla DA cpRB:

Continuando a ânálise da documentação de proposta da empresa AGIL CONSTRUçÕE5

COMERCIO E SERVIçOS EIRELI-ME, está implicito em sua composição de encargos sociais que a êmprêsâ optou

pela desoneração da folha de pagamento tendo em vista que zerou a âliquota de lNss em suâ composição de

Encargo5 Sociais.

A desoneração dâ folha de pagamento é uma formâ dê substituição da contribuição

previdenciária da empr6a por um tributo que incide sobre a receita bruta. A proposta do governo federal e

diminuir a caíga tributária das or8anizações para potencializar a economia.

Na carga tributária paga pelas empresas, há um tributo pago âo INSS (lnstituto Nacaonal do

Seguro Social), que é a contribuição previdenciária patÍonal devida pelas empresas. Assim. a desoneração da Íolha

de pâSamento é a possibilidadê da retirada da Contribuiçâo Previdenciária Patronal e substituição dela pela CPRB,

o imposto que imidê sobrê a rêceita bruta do empreendimento.
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Diânte do êxposto, ao se optar pela desoheração na folha de pagamento, e zerãr a âliquota de

INSS hos encargos sociais, a empresa é obrigada a íecolhêí a CPRB (Coôtribuição PrêvidenciáÍia sobre a Receita

Bruta). A CPRB deve ser incluída na composição de 8Dl sêndo a mesma acrescentada no ltem "impostos" e, para

ativadade de construção Civil, â mesma tem uma aliquota de 4,50%. Ou seja, caso a empresa tivesse acrescentado

a CPRB em sua composição do BDl, seu valor de BDI finâl seriã de 30,660/0, ut"l aumento de 6,43% em todo o
orçamento pasando este para o valor de RS 201.572,19, ou seja, acima do valor da proposta da SOTAR

ENGENHARIA, que foide RS 195.055,54 ficando assim a recorrida em 2s lugâr no certame.

ERRO 02 - COMPOSTçÃO DE ENCARGOS SOCTATS:

As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional enquadradas nos

Anexos lV e V, ficam dispensadas do pagamento das demais contribuições instituídas pela União, inclusive as

contribuações para as entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical,

de que trata o artigo 240 da Constituição Federal, e demais êntidadês dê sêrviço social autônomâs, trâdicionalmentê

tratadas como contribuições para terceiros conforme art. 13, § 3', da Lei Complementar 123/2006 e o artigo 240 dê

Constituição Federal.

Enquadram-se, as contribuições ao Salário-Educação, INCRA, SENAI, SESI, SENAC, SESC, SEBRAE,

SENAR SESÍ, SENAÍ e SESCOOP.

Portanto, em sua composição de encargos sociais a emprese AGlt CONSTRUçÕES coMERclo E

SERVIÇOS ElRfLl-ME, em sua composição de Enqar8os Sociais deveria ZERAR as alíquotâs íefeíente às parcelas dê SESI,

sENAl, lNcRÂ e o sAúRlo-EDUcAçÃo o que comprova que a empresa NÃo ATENDEU o o art. 13, § 3', da Lei

Complementar 12312cÉ,6 e o anigo 240 da Constituição Federal, onde, mais uma vez, mesmo que digamos, por

desconhecimento da Lei, pode e deve ser considerado como obscuridade de lucros, sendo um ato lesivo contra a

administração pública.
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Íodâ§ as microemp.esas e empresas de pequeho porte que optaram por e55e regime diferênciado

são obragadas a elaborarem suas pÍopostas obedêcendo o que determana a Lei Complementar 123/2006, como provâ

vejamos o que trata a o Art. 19:

Art. 19 - Estã lei Comolementar estabelece noÍmas lerals
relativaS ao taatamento diterênciado ê favorecido a sêÍ

disoensado às microempresas e empresas de pequeno

oorle no âmbito dos Pode.es da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, especiâlmente no que sê

refere:

| - à apuÍâcão e recolhimênto dos impostos e coíribuicões
dâ União. dos Estados, do Distrito FedeÍal e dos

Municípios. mediante regime único de arrecadaçã0,

inclusive obrigaçôes acessórias;

ll - âo cumprimento dê obÍigações tÍabalhirtâs e

previdenciárias, inclusive obÍigações acessórias;
(Grifo Nosso)

ERRO 03 - PREçOS DIFERENTES PARA O5 MESMOS INSUMOS DE MATERIAIS
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Observemos que a empresa utlllza os preços para os insumos de Areia Grossa e de Cimento
Portland nos valorês unitários de RS 52,23 e RS 0,34, respectivamente.
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Em sua composição de custos e composições auxiliares, a empresa AGIL CONSTRUÇÕES

COMERCIO E SERVIçOS EIRELI-ME usa preços diferente para os mesmos insumos. Vejamos a composição de custos

do ítêm 2.2 - "PORrÂO EM TUEO METALON 2OX3OMM DE CORRER. SEM AUTOMAÇÃO, TNCLUTNDO PTNTURA

ANTTCORROSTVA (M2):
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Porem, na planilha de composições auxiliares, ha composiÉo do serviço 503308 - "Argamassâ

em volume - cimento, cal eareaa traço t-5 (1:2:8) - 1 saco cimento 50 kg / 2 sâcos cal 20 kg / 8 padiolas de aíeia
dim 0.35 x 0,45 x 0,13 m 'Confexão rnecânica e transporte (m3), utiliza 05 preços paÉ os insumos de Areia Grossa

ê de Camento Ponland nos valorês unitários de RS 73,25 e RS 0,47, Íespectivamente.

PoÍtanto, fica êvidenciâdo e mais do que provado que â empresa AGlt CONSTRUÇÕEs

COMERCIO E SERVIçOS EIRELI-ME utiliza em sua proposta pÍeços diferentes para os mesmos insumos de materiâ5,

o que, tal prática, é totalmente não peÍmitida na elaboração de plânilhâs orçâmenlárias.

DA CONCLUSAO:

Dainte de todo o exposto, Íica claro que a proposta de preços da empresa AGlt CONSÍRUçÕES

CoMERclo E SERVIçOS ElREl,l-ME está eivada de erros totâlmente relevantes, não atendendo às leis vigêntes
quanto a elaboração de composições de BDI e composições de Encargos Sociàs, quândo inÍorma valores de

aliquotas a serem recolhidas não condizentes com seu regime tributário e a até mesmo informando aliquotas que

não serão devidamente recolhidas e como tãmbém enos grosseiros nas composições de custos e composições

auxiliares totnando assim sua proposta totalmente não vantaiosa para a Prefeitura Municipal de 5ão Gonçalo do
AmaÍante/RN.
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S'rLAR
{HÂR1Â

DO PEDIDO

em:

Ante ao exposto, requer desta comissão, após análise do presente recurso, que se digne

ê) recebea e dãr provimento ao presente;

b) reconsidêrâí a Í. decisão proferida na Ata de Reunião de 22 de julho de 2021, julgar

procedente as razôes ora apresentadas, decidindo por desclassiflcar a proposta de preços da

empresa AGIL coNsTRUÇÕEs coMERCIO E sERVtçOs EIRELI-ME ê reÍormular a decisão e declarar

a SOLAR ENGENHARIA EIRILl como vencedora no certâmej

c) publicar a decasão tomada pela Comissão, na lmprensa oficial; e

d) acolher totalmente o presente recurso interposto, por ser expressão de justiça e reconsidêre

sua decisâo e, não sendo este o entendimento, faça este recurso subir, devidamente

informados, à autoridade superior, em conÍormidade com o pará8rafo 49, do ârti8o 109, da Lei

ns 8.666/1993, observando se ainda o disposto no parágrafo 3s domesmo artigo.

e) Que seia oficiado ao llustÍe representante do Ministério Público Estadual a fim dê

acompanhar o feato do presente certame Licitatório, ou com toda certezâ notificâremos em

momento oportuno caSo 5e Íaça neceS5áíro.

Nestes Termos,

Esperâ Deferimento

Natal/RN,29 dejulho de 2021

nJ
SOLAR ENGEI{HARIA EIRETI

NELSON DUARÍE LIRA

cPF 033.765.374-03

lol R Eircí{H^itl ctRa!
Àv ÁMrNTÂS SAIROS, Nq 2325 tÁcoÂ NOVÁ INATAVRN l(84)2226.2226

CNPJ Ns 30 500.281/m0r 02 x
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SOLAR ENGENHARIA EIRELI

ATO CONSTITUTIVO

Pelo presênte instrumento, a Sr. NELSON DUARTE LIRA, brasileho, casado em

comunhão parcial de bens, Engenheiro Civil, nascido em 2110211980, poÍtador da

carteira profissional no 2106981538 CREÁ/RN, e inscrito no CPF no 033.795.374-03,

residente e domiciliado na cidade de NatayRN à Rua Desêmbargador José Gomes

da Costa, no '1884 - Cond. Residencial Caminho das Dunas, Apto 707 - Capim

Macio - CEP 59.082-140, resolve, com fundamento no artigo 980-A, da Lei no-

10.406/02, constituir uma EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA - ElRELl, a qual seÍá regida pelas cláusulas e condiçÕes seguintes,

observando, nâs omissÕês, as regÍas previstias para a sociedade limitada.

CLAUSULA PRIMEIRA - A EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA giÍará sob a denominação Social de SOLAR ENGENHARIA ElREL!.

CúUSULA SEGUNDA - A EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA funcionara no endeÍeço na Av. Amintas Banos, no. 2854 - Lagoa Nova -

NatayRN - CEP 59054-465, podendo, a qualquer tempo, a critério de seu titular,

abrir ou fechar filiais ou oúras dependências em qualquer parte do território

nacional.

CúUSULA TERCEIRA _ DO OBJETO

TeÍá por obieto:

4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calcadas;

4399-1/03 - Obras de alvenaria;

771'I-OIOO - Locação de automóveis sem condutor;

41204104 - Construçáo de êdifícios;

4399-1/04 - Serviços de operaçáo e fomecimento de equipamentos para transporte

e elevaçáo de cargas e pessoas para uso em obras;

cBRTIPIco o taclsTRo Blí le/05/20L 17:17 soa N' 2460000135'1.
pRolocoLo! 1!013359a DÊ lB/Oa/2015. CóDIOO DÉ !'ERIPrCÀçÃO:
11,019 2 5,115 . NInS: 2'1600031354.
6OIÀN AIêEXIIÀRIÀ EITII,Is

JUCERN

sh.n.E6. cMPô. Pêm.ndêr cÂur.
s Ecr FrÁr rÀ- cEná!
xÀrÀr, 18/0sl2013

{w, !.d.s!D. m.gov.br

.u. autotlêidrd. Ào. r..D.ctlvo. Pott.i...À vrlidâd. d..t. dôclE6to, s. lryr.sto, fic. .uj.ito À coÂ9lov.çlo dà
Info@odo t.u. ú..p.ctiwo, códigô. d.
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7739-0199 - Aluguel de maquinas e equipamentos comerciais e industriais, sem

opêrador.

CúUSULA AUARTA - DA DURAçÃO

O prazo de duração é por tempo indeterminado. É garantida a continuidade da

pessoa jurídica diante do impedimento por força maior ou impedimento temporário

ou permanente do titular, podendo a empresa ser alterada para atender uma nova

situação.

GúUSULA OUII{TA - DO CAPITAL

O capital de R$ 95.400,00 (noventa e cinco mil e quatrocentos reais) totalmente

integralizado em moeda conente nacional. O titular Íesponde restritamente pela

integralização do capital em conÍormidade com o Codigo Civil.

CLÁUSULA SEXTA - DA ADilIINISTRAÇÃO

A administraçáo será exercida pelo Titular NELSON DUARTE LIRA, a quem caberá,

dentre outras atribuiçÕes, a Íepresentação ativa e passiva, iudicial e extra.iudicial da

empresa ElRELl. A responsabilidade do titular é limitada ao capital integÍalizado.

CLÁUSULA SETIiIA- OO EXERCICIO

O término de cada exercício será encenado em 31 de Dezembro do ano civil, com a

apresentação do balanço patrimonial e resultado econÔmico do ano fiscal.

CúUSULA OITVA - DA DECLARAçÃO DE DESEMPEDIMENTO

Declara o titular da ElRELl, para os dêvidos fins e efeitos de direito, que o mesmo

nâo participa de nenhuma outra pessoa juridica dessa modalidade.

CLAUSULA NONA - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta

impedida de exercer a administração, por lei especial, ou em virtude de condenação

CBTTIPICO O REGI§TRO Elí lA/O5/2OIA 11tl7 SOB N" 24600061354
pRoÍocor,o: 180131594 DE ra/oa/201e. cóDrco DE vERrFrc^Çio:
11301925415. NIRB: 24600081354.
SOI,ÀR ENCEXHIRIÀ EITEII

Shànà!ôE Cepo6 F.múdâ. clula
SBCRATÀT IÀ. GER.ÀI,
xÀrÀ!, 13/05/2013

{w. r..l.siD. m.gov.brJUCERN

À v.lj.<baL d..t. doc@tô, .. lryr...o, flcÀ .uj.lto a coEDrcvÀçlo d. ,ur âut.Drici.itad. ao. ...D.êÊivor polrri.
r.f otundo ..ur ..tp.crlvôr códigor d. v.rlticâçao
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criminal, ou por se encontrar sob os eÍeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o aceSao a cargos públicosl ou por crime falimentar, de

prevaricaçáo, peita ou subomo, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

conlra o sistema financêiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (art í.0íí, § í',
ccrz002).

Ê, assim elaborado o presente instrumento, o qual assina em única via, para os

devidos fins e efeitos legais.

7 de Meio dê 2018.

J
NELSON D LIRA

CPF: 033.795.374-03
lD ns 2106981538 CREA/RN

s
JUCERN
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NIREProtocolo Junta
214137622 24600081354

Protocolo Redesim
RNP2107185244
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2- PARA USO DA JUNÍA COMERCIAL - Checklist

E Abônura / 
^llerâção 

I Extinção / Out.os

fl Cópia autenticada dos Docúmentos dos sócios e administradores com validâde de 180 dias { CPF e RG )

E oltros a especiÍicarl

3- PARA USO DA JUNTA COMERCIAL - Rêcibo dâ sntrêga

Os documefllos acimâ indicados Íoíâm Êceb'clos € aoníêídos. ma3 aào é gaían!â de que o pêdido serâ deferido, cabendo ao vogal ou
relatoí íâzer a anâlase intrinseca do pedEo. opinan<,o pelo deÍenmento ou êlabcranoo errgénciâ. de ãcoado com a legislação vigente,

Recebido em:

'- l -- I

Local Carimbo e Assinatura

-, .f_.i

1" REQUERIMENTO

ILM' SR. PRESIDENTÊ OA JUNÍA COMERCI,AL DO ÉSÍAOO DO RIO GRANOE DO NORTE.

NOME: SOLAR ENGÊNHÁR|A ÉlRELl requer a v.Sa. o requerimento dos seguintes procedimentos listados
abaixo:

REDESIM

211 AlteraÇão de endeíeço no mesmo município
247 Alteração de capilal sociâl e/ou Quadro Societário

Representante Legâl da Empresa I Agonle Auxilia. do Comércior Asslnalura: '

Nome: NELSON DUÁRTE LIRA I Teleíon€ de co$lalo: \Ut 22262226 | Eínail: NELSONLIRÂ@HOTMAIL.COM
Local: Natal " RN I Data:2d@f2021

REGISTRO DO COMÉRCIO

021
ALTERAÇ O/ALIÊRÂCAO DE DADOS (EXCÉÍO NOME
EIúPRESARIAL)002

X

Cód. Nafu.eza Jurldacâ

230-5

EVEIIIOCÔD]GOAÍO EVENTO
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SOLAR ENGENHARIA EIRELI ME

CNPJ: 30.500.281/0001 -02

ALTERACÂO CONTRATUAL N" O1

Pelo pÍesente instrumento, a Sr. NELSON DUARTE LIRA, brasrleiro, câsado em
comunháo parcial de bens, Engenheiro Civil, nascido em 2110211980. portador da
carteira profissional no 2106981538 CREtuRN, e inscrito no CPF no 033-795.374-03,
Íêsidente e domiciliado na cidade de Natal/RN à Avenida Nascimento de Castro no

1527 - DIX-SEPT ROSADO - CEP 59.054-180, Titular da empresa SOLAR

ENGENHARIA EIRELI ME com sede na Av. Amintas Barros, no 2854 -
Lagoa Nova - Natal/RN, CEP 59.054-465, inscrita na lunta Comercial do
Estado de Rio Grande do Norte, sob o NIRE 24600081354 por despacho
em18l05/2018 e CNPJ: 30.500.281/0001-02, resolve alterar o ato
constitutivo mediante cla usu las abaixo:

CLAUSULA PRIMEIRA - ALTERAçÂO DE ENDEREçO

A EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA passará a funcionar

na Avenida Amintas Barros no. 2826 no Bairro de Lagoa Nova - Natal/RN - CEP

59.054-465.

CLÁUSULA SEGUNDA - AUMENTO DO CAPITAL

O capital que era de R$ 95.400,00 (noventa e cinco mil e quatÍocentos reais)

totalmente integralizado em moeda corrente nacional será aumentado para R$

500.000,00 (quinhentos mil reais) lotalmente integralizado em moeda coÍrente e

nacional. O titular responde restritamenle pela integralização do capital em

conformidade com o Côdigo Civil

CLAUSULA TERCEIRA - DO FORO

{

k
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Fica eleito o foro ou circunscriçáo judiciária de Natal/RN paÍa o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigaçôes resultantes deste instrumento particular.

Permanecem inalteradas as demais cláusulas que não colidirem com as disposiçÕes

do presente anstrumento.

E âssim, elaborado o presente instrumento, o qual assina em única via, para os

devidos Íins e efeitos legais.

NATAURN, 24 de Fevereiro de 2021

"'-,\ r

NELSON DUARTE LIRA
CPF: 033.795.374-03

lD no 2106981538 CREA/RN

X
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TERMO DEAUTENTICIDADE

Eu, MARIO CESAR DE BASTOS GOMES, com inscrição ativa no CRC/RN, sob o n'672810-3, inscíito no CPF n'
77917308472, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuizo das sanções administralivas e civêis, que

este documento é autêntico e condiz com o original.

lDEltITlFlCAçÃO DO(S) ASSI1\|AÀ{TE(9

CPF N' do Registro Nome

77917308472 672BtO-3 I\,,IARIO CESAR DE BASTOS GOMES

s
CAttIrICo o REGIslSo lt 03/03/2021 la:a9 soB rl' 2021013?622
,roToc-ol: 210137622 DB 26I0Z/2O2L.
óDrco DE vltrFtcÀÇÍo: 12101a36933. cL?J DÀ gtDE: 30500231000102.
LIR!! 2a600061354. mll EllImg DO rlclafRo E,,. 24/O2/2t)21.
SOT,ÀI BXOENHÀ.RIÀ AITEII

JUCERN
DE}ryS DI I(IIINDÀ BÀRiIT{)
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